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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para organização e realização da III FESTA DO PRODUTOR RURAL, que terá, 

entre outras obrigações, a responsabilidade pela montagem da estrutura necessária, a contratação de toda e 

qualquer mão de obra especializada, conforme especificado neste Termo de Referência 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR GLOBAL 

1 Contratação de empresa especializada para 

organização, exploração e realização bem 

como a montagem de toda a estrutura 

necessária, incluindo a contratação de toda e 

qualquer mão de obra especializada, 

responsabilizando-se pelas despesas geradas, 

inclusive com encargos financeiros e 

operacionais, para realização dos eventos da 

FESTA DO PRODUTOR 2024, conforme 

condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos 

 UN 01 R$331.921,97 

1.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do termo de contrato 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Não foi elaborado no município o Plano de Contratações anual, sendo esse instrumento adotado para 

as compras e contratações realizadas para o exercício de 2025. 

2.3. O objeto da contratação está alinhado com as peças orçamentárias vigentes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Contratação de empresa para organização e realização do III FESTA DO PRODUTOR RURAL, que terá, 

entre outras obrigações, a responsabilidade pela montagem da estrutura necessária, a contratação de toda e 

qualquer mão de obra especializada. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 (Política 

Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na execução do objeto 

contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, com destaque: 

4.1.1. utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a 

necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

4.1.2. redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

4.1.3. utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

4.1.4. observação das normas do INMETRO; 

4.1.5. racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

4.1.6. fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus 

empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da ABNT e 

Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho. 

Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.2. Não se aplica à presente contratação. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Não se aplica à presente contratação. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não se aplica à presente contratação. 

Subcontratação 

4.5. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.5.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste 

na estrutura necessária para realização do evento. 

4.5.2. A subcontratação fica limitada aos serviços operacionais, tais como: abastecimento de camarins, 

equipe de apoio, brigadistas, limpeza, eletricista de plantão. 

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 

caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas 

às 15:00 horas.   

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 16 a 18 de agosto de 2024. 

5.1.2. Cronograma de realização dos serviços: 

5.1.3. A estrutura deve estar montada no terceiro dia útil anterior a data aprazada para realização do evento. 

5.1.4. Toda a estrutura deve ser desmontada até o terceiro dia útil subsequente ao término do evento. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no Pátio de Exposição. 

5.3. Das 22:00h às 03:00h do dia 16 a 18 de agosto. 

Condições Técnicas de Execução do Objeto 

5.3.1. As condições de execução dos serviços e aparato técnico necessário bem como suas especificações 

mínimas constam como anexo do Estudo Técnico Preliminar. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. A estrutura de sonorização e iluminação de palco devem seguir o rider técnico de cada artista. 

5.5. O abastecimento de camarins (estrutura e alimentação) deverá obedecer ao room list de cada artista. 

5.6. Custos com logística e suporte operacional serão suportados pela parte Contratada. 

5.7. A contratada se responsabilizará pelo recolhimento do ECAD pelas atrações por ela contratadas.  

5.8. Custos com energia elétrica serão suportados peba Contratante. 

5.9. Caberá à vencedora do certame a prover a contratação de 02 Dj’s Regional, 01 banda musical do 

gênero forró e 01 apresentação de uma das seis melhores colocadas das Escolas de Samba da Primeira Divisão - 

Grupo Especial do Rio de Janeiro/RJ com no mínimo 100 componentes conforme previsto no Apêndice A deste 

Termo.  
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5.9.1. Para fins de aceitabilidade da proposta, a proponente classificada em primeiro lugar deverá 

apresentar o direito de comercializar a data reservada com a Escola de Samba que se pretende contratar. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.10. Não se aplica à esta contratação. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

a. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. Não se aplica. 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
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6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

Fiscalização Administrativa 

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 
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6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto dar-se-á conforme o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no dia da inspeção dos equipamentos, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.15.1.  a data da emissão; 

7.15.2.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.3.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.4.  o valor a pagar; e 

7.15.5.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado em duas parcelas, sendo 50% (cinquenta por cento) no término da 

montagem da estrutura e 50% em até 10 (dez) dias da desmontagem do evento. 

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% valor total estimado da contratação. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.27. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.28. Comprovação Registro Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em nome da licitante, com validade na data de 

recebimento dos documentos de habilitação e classificação, onde conste a área de atuação compatível com a 

execução dos serviços objeto do Edital, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da licitante. 

8.28.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

8.29.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.30.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; e 

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$331.921,97 (trezentos e trinta e um mil novecentos e 

vinte e um reais e noventa e sete centavos) conforme custos unitários apostos no anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução dos recursos evitando práticas corruptas e fraudulentas. 

11.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 

indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 

se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação 

ou da execução de contratos. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
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11.3.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 

11.4. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

11.5. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

11.6. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 

contrato. 

11.7.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução 

do recurso; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do Município em promover 

inspeção. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

12.1. São obrigações do Contratante 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

12.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

12.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.9. Cientificar a coordenadoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

12.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez dias úteis). 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento de energia elétrica para o evento. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

13.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

13.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

13.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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13.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

13.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

13.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

13.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

13.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

13.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

13.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

13.24. Toda a estrutura do evento deverá estar montada em até 03 (dois) dias antes da data da realização 

do mesmo para a fiscalização do corpo de bombeiros; 

13.25. A desmontagem será realizada em até 24 (vinte e quatro) dias úteis posterior à data do evento, onde 

será feita a vistoria pelo fiscal do contrato a ser indicado pela Administração; 

13.26. A licitante vencedora deverá cumprir todo o disposto no Edital e Termo de Referência, obedecendo 

às normas técnicas e legislações vigentes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.27. A Contratante ficará a cargo de aprovar e acompanhar os locais a serem montadas as estruturas, 

fechamentos, grades de proteção, horários de shows, instalação do palco das atrações locais e barracas e 

correlatos; 

13.28. Se responsabilizar pela mão de obra necessária, pelas atividades de montar, desmontar e instalar os 

equipamentos, a carga e o transporte dos mesmos e as peças sobressalentes para substituição e/ou correção e 

defeitos; 

13.29. Assumir responsabilidade técnica pelo Evento; 

13.30. Recolher ART de todos os serviços de sua responsabilidade; 

13.31. Utilizar todas as medidas e dimensões que atendem à legislação vigente de segurança, ficando sob a 

responsabilidade da permissionária o cumprimento das exigências legais referentes ao objeto contratado, 

inclusive aquelas aqui não citadas; 

Prefeitura de Estrela Dalva aos 10 de julho de 2024. 

Elaborado por: 

Roberta Rocha Valladão Sodré 

Técnico em Contabilidade 

Aprovado por: 

José Martins Meira  

Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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APÊNDICE A DO TR – GRADE DE SHOWS 

 

1. Caberá ao Contratado prover toda a estrutura necessária para sua realização como o fiel atendimento 

ao rider técnico, mapa de som e luz além de assumir as despesas com translado, hospedagem, camarim, room 

list, carregadores e qualquer despesa acessória que venha a ser necessária para o cumprimento do objeto. 

DATA ATRAÇÕES/ SHOWS Hora 

16/08/2024 

(Sexta-feira) 

DJ Regional 21:00h 

Malu* 22:00h 

DJ Regional 23:40h 

Bruno Rosa* 01:00h 

DJ Regional 02:40h 

17/08/2024 

(Sábado) 

DJ Regional 21:00h 

Cavalo de Fogo* 22:00h 

DJ Regional 00:30h 

João Gabriel* 01:30h 

DJ Regional 03:00h 

18/08/2024 

(Domingo) 

Escola de Samba da Primeira Divisão – Grupo Especial do Rio de 

Janeiro c/ no mínimo 100 componentes, uma das 06 primeiras 

colocadas do ano de 2024. 

16:00h 

Banda de Forró Regional 17:30h 

Os Piratas* 19:30h 

Lauro Bonde* 21:30h 

 

(*) shows já contratados pela Prefeitura de Estrela Dalva. 

2. O licitante, no ato da apresentação da proposta, deverá apresentar ao município comprovação de 

direito de comercializar a data reservada com a Escola de Samba que se pretende apresentar. 

2.1. A vencedora deverá apresentar ao município dados passíveis de conferência da autenticidade, como, 

nome do contato, telefone, e-mail.  

2.2. Os horários poderão ser alterados conforme necessidade da Administração. 
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APÊNDICE B DO TR – DETALHAMENTO TÉCNICO DA SOLUÇÃO 

 

1. DA REALIZAÇÃO DOS SHOWS:  

1.1. os shows serão realizados conforme grade capitulada APÊNDICE A, SEMPRE AO VIVO, completo, 

incluindo cantor, músico, equipe técnica e efeitos especiais (se for o caso). Os horários serão determinados pela 

Secretaria de Cultura.  

 

2. DA PERMISSÃO DE COBRANÇA:  

2.1. Não será permitida a cobrança para entrada no parque de exposições. 

 

3. DA LOCUÇÃO: 

3.1. A licitante vencedora deverá designar um locutor para as divulgações necessárias durante o evento, 

atendendo aos horários dos shows, sendo que tais serviços serão realizados no palco principal durante a FESTA 

DO PRODUTOR RURAL 2024; 

3.2. No horário estabelecido, o locutor deverá estar à disposição para efetuar os avisos e comunicações 

necessárias. 

 

4. SOM E ILUMINAÇÃO PARA O PALCO PRINCIPAL PARA A FESTA DO PRODUTOR RURAL 2024 

4.1. A licitante vencedora deverá providenciar a aparelhagem para sonorização e iluminação específicas 

para cada show, de acordo com as necessidades de cada artista ou grupo musical que se apresentar, de forma 

a possibilitar que eles utilizem todos os efeitos especiais que disponham; 

4.2. Serão de responsabilidade da licitante vencedora, além da mão de obra necessária, as atividades de 

montar, desmontar e instalar os equipamentos, a carga e o transporte dos mesmos e as peças sobressalentes 

para substituição e/ ou correção de defeitos; 

4.3. Todo equipamento solicitado no presente Termo é o mínimo necessário para a execução, lembrando 

que a licitante vencedora terá que cumprir todos os riders artísticos solicitados para o evento conforme Anexo; 

4.4. A licitante vencedora se responsabiliza a fornecer os seguintes itens:  

 

4.4.1. Sistema de P.A.  

a) 01 console digital 48 x 24 digital;  

b) 01 Equalizador digital; 

c) 01 crossover Digital;   

d) Microfones de acordo com cada rider  pedido; 

e) 24 caixas de médio grave cada uma com 02 falantes de 10 ou 12 polegadas e 01 driver    Titânio (Sistema 

Line array ); 

f) 24 caixas de subgraves, cada uma com 02 falantes 18 polegadas; 

g) Amplificação para o sistema do P.A de acordo; 

h) Multicabos de acordo com o sistema; 

i) Sistema de a.c;  

j) 02 torres para sustentação do P. A sistema flyer em treliça q30 de alumínio; 

k) 01 house mix em treliça q30 de alumínio com cobertura anti chamas; 

l) 04 movie bean 5R; 

m) Todo cabeamento necessário. 
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4.4.2. Sistema de palco.  

a) 01 console digital 48 x 24 digital; 

b) 01 side Field stereo; 

c) 01 equalizador digital stereo; 

d) 01crossover digital stereo; 

e) 01 grid de treliça de alumínio q30 8x6 de alumino revestida de um pano preto; 

f) 08 praticáveis; 

g) 01 bateria; 

h) 01 cubo de guitarra; 

i) 01 cubo de baixo; 

j) 08 monitores com 2 falante de 12 polegadas e 01 driver titânio; 

k) Sistema Power play; 

l) 16 fones;  

m) Microfones de acordo com riders; 

n) 12 direct Box; 

o) 12 pedestais; 

p) Amplificação para o sistema de palco de acordo; 

q) Cabeamentos para ligação de todo sistema. 

 

4.4.3. Sistema de Iluminação.  

a) Console de luz digital;  

b) 32  Moving’s  bean  5r;  

c) 36 Par led 3watts;                                                        

d) 12 elipsoidal; 

e) 04 Mini Brute; 

f) 02 Máquinas de Fumaça; 

g) 04 stroboscópio  atômic 3.000; 

h) Rack de energia de acordo com sistema; 

i) Todo o cabeamento necessário;          

j) 01 Painel de Led tipo P3 8x4m montados em treliças q30 de alumínio, com base em treliça 

Obs: todo o sistema deverá estar montado sempre 02 (dois) dias antes de cada evento. 

4.4.4.  Palco principal: 

a) A Contratada será responsável pela instalação, execução, montagem e desmontagem do Palco em 

estrutura Q30 e Q50, dimensões mínimas de 10m frente x 8m fundos x 08m de altura, tendo da base do palco 

ao chão uma altura de 2m de altura, incluído escada, 2  torres de P.A e monitor, guarda corpo e saia lateral em 

lycra preta, com área de serviço. 

 

5. SUPORTE OPERACIONAL 

5.1. A licitante vencedora deverá manter de plantão durante todos os dias de evento, 01 eletricista e 01 

Técnico de Som para corrigir eventuais falhas e defeitos na sonorização e em todo o recinto da festa; 
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5.2. A licitante vencedora se responsabilizará pela manutenção ou troca dos equipamentos, corrigindo 

imediatamente falhas e defeitos que ocorrerem e todos os demais custos necessários a total e completa 

realização do serviço; 

5.3. Efetuar a instalação, montagem e testes dos equipamentos dos referidos eventos 02 (dois) dias antes 

para supervisão da Secretaria de Cultura; 

5.4. Manter um supervisor técnico durante todo o evento. 

 

6. Grupamento de Apoio (segurança não armada) (GRUPO DE APOIO) 

6.1.  O quantitativo de Grupamento de Apoio (segurança não armada) para a realização de todo o evento 

será de no mínimo 45 diárias, a serem distribuídos da seguinte forma:  

a) Sexta-feira: mínimo de 15 Grupamento de Apoio (segurança não armada);  

b) Sábado: mínimo de 15 Grupamento de Apoio (segurança não armada);  

c) Domingo: mínimo de 15 Grupamento de Apoio (segurança não armada);  

6.2.  A licitante vencedora deverá realizar ronda e patrulhamento durante todo o período da FESTA DO 

PRODUTOR RURAL 2024, em todo o recinto da exposição agropecuária, inclusive nos locais de acesso, na área 

dos shows, parque de diversões, dando prioridade nos locais de maior aglomeração de público;  

6.3.  Os Grupamento de Apoio (segurança não armada) s deverão controlar os tumultos, orientar o público 

nos deslocamentos pelo interior do parque e informar sobre a estrutura dos serviços disponíveis;  

6.4. Fiscalizar e proteger os bens e instalações contra roubos, furtos, danos. Vandalismo e incêndios; 

6.5. Responsabilizar-se pela Grupamento de Apoio (segurança não armada) e manutenção da ordem, 

policiando toda infraestrutura do evento, com o objetivo de impedir incursões, furtos e roubos, atitude 

suspeitas e/ou não permitidas, agressões físicas entre os cidadãos, bem como danos materiais.  

6.6. Os Grupamento de Apoio (segurança não armada) s deverão tratar o público, funcionários da prefeitura 

e funcionários dos órgãos fiscalizadores com zelo e distinção; 

6.7. Efetuar reposição imediata de mão de obra em eventual ausência, bem como impedir que o 

Grupamento de Apoio (segurança não armada) que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza 

grave, seja mantido no(s) posto(s); 

6.8. Os Grupamento de Apoio (segurança não armada) s deverão estar devidamente uniformizados;  

6.9. Juntamente com os uniformes, deverá ser fornecido pela licitante vencedora, um rádio de comunicação 

para cada homem utilizado na execução dos serviços, como também lanternas com pilhas e capas de chuva, 

tais custos não poderão ser repassados aos empregados; 

6.10. A escala de horário será definida pela empresa vencedora do certame; 

6.11. Serão de responsabilidade da Grupamento de Apoio (segurança não armada) a fiscalização com relação 

a entrada armas, veículos e afins no interior recinto onde ocorre o evento;  

6.12. Os Grupamento de Apoio (segurança não armada) s deverão promover a integração com as autoridades 

policiais (civil e militar).  

 

7. SERVIÇOS DE BRIGADA DE INCENDIO 

7.1. A licitante vencedora deverá prover a presença de no mínimo 04 (quatro) brigadistas para cada dia de 

realização do evento, com nível de treinamento profissional. 

7.2. Desenvolver as atividades iniciais durante um sinistro, enquanto equipes especializadas não chegam ao 

local;  

7.3. Realizar salvamento, combate a incêndio e remoção de vítimas em locais de perigo (altura ou espaço 

confinado); 
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7.4. Orientar ao público em caso de emergências ou evacuação seja elas de incêndio e/ou emergências 

médicas, profissionais com cursos em APH (atendimento pré-hospitalar); 

7.5. As atribuições da Brigada de Incêndio deverão cumprir os requisitos estabelecidos pelos atuais 

normativos expedidos pelo CBMDF, especialmente à pela Norma Técnica N° 007/2011 – CBMDF, publicada em 

anexo pela Portaria Nº 16/2011, em 28 de fevereiro de 2011 e atualizações.  

 

 

8. ORGANIZAÇÃO DOS SANITÁRIOS MASCULINOS E FEMININOS PARA A FESTA DO PRODUTOR RURAL 2024 

8.1. A licitante vencedora deverá determinar que os sanitários estejam sempre limpos, prontos para receber 

a demanda de usuários que ocorrerá durante o evento e caso seja necessário contrate mais banheiros para que 

a população seja bem atendida; 

8.2. A licitante vencedora será responsável por todo material necessário para manter os sanitários em 

condições higiênicas para serem utilizados pelo público; 

8.3. Será de responsabilidade da licitante vencedora a alimentação dos funcionários dos sanitários. 

8.4. A Licitante deverá ainda providenciar a instalação e manutenção de 24 (vinte e quatro) banheiros 

químicos por dia de realização do evento, sendo vedada, para estes, a cobrança de bilhetes de entrada. 

 

9. FECHAMENTO E GRADIL PARA FESTA DO PRODUTOR RURAL 2024: 

 

9.1. Deverão ser disponibilizados os seguintes itens: 

a) 100 metros lineares de fechamento galvanizados com a medida de 2,00 x 1,20 m; 

b) 100 metros lineares de fechamento de zinco em placas de 2,20 x 2,00m 

9.2. A montagem da estrutura (gradil) será de acordo com a solicitação e deverá ser realizada com 

antecedência mínima de 08 (oito) horas do início do evento, e a desmontagem será no dia seguinte após o 

evento; 

9.3. Não serão aceitas grades quebradas ou trincadas que possam causar ferimentos no público e que 

possuem ferrugem em sua extensão; 

 

10. GRUPO DE GERADORES PARA A FESTA DO PRODUTOR RURAL 2024: 

10.1. A licitante vencedora responsabiliza-se a fornecer geradores, garantindo toda a energia elétrica no 

recinto do evento, sendo a capacidade/quantidade mínima necessária de:  

a) 01 grupo de gerador de 180 KVA cabinado e silenciado. 

b) 01 grupo de gerador de 260 KVA cabinado e silenciado. 

10.2. Os geradores devem ser instalados para que estejam em plena operação a partir do dia 15/08/2024 

10.3. Os geradores devem ter funcionamento contínuo suficiente e necessário para suportar todo evento 

tendo em vista que a rede elétrica do local é insuficiente. 

 

11. CAMARINS NO PALCO PRINCIPAL PARA A FESTA DO PRODUTOR RURAL 2024: 

11.1. A licitante vencedora responsabiliza-se a fornecer:  

a) 04 camarins principais em octanorm mobiliados, cada um contendo os seguintes itens: 

✓ 01 aparelho de ar condicionado; 

✓ 01 jogos de sofá 

✓ 02 mesas de plástico branco 

✓ 08 cadeiras 
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✓ Piso acarpetado com tablado de 10cm 

✓ 01 espelho de 1,60 x 1,00 m 

✓ 01 mesa bistrô 

✓ 01 frigobar 

b) 01 camarim secundários mobiliados, cada um, com os seguintes itens: 

✓ 02 mesas de plástico branco 

✓ 12 cadeiras 

✓ 01 espelho de 1,60 x 1,00 m 

✓ 01 caixa térmica 

✓ Piso acarpetado com tablado de 10cm 

Obs: Os demais acessórios serão de acordo com os riders dos artistas, e o abastecimento de bebidas e comidas 

ficará a cargo da licitante vencedora. 

11.2. Os camarins deverão estar limpos em condições permanentes de uso;  

11.3. Serão ainda de responsabilidade da licitante vencedora os serviços de camarins, estando inclusos os 

custos com o consumo de alimentos e bebidas, durante a realização do show, e também pela hospedagem, 

alimentação e translado dos artistas e equipes técnicas e carregadores e correlatos; 

 

 

12. FORNECIMENTO DE LANCHES E REFEIÇÃO 

12.1. É de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA o fornecimento de lanche e refeição aos grupos de 

apoio, policiais, Grupamento de Apoio, brigadistas, apoio do camarim, escola de samba etc, sendo necessário 

diariamente o mínimo de: 

a) 50 lanches tipo hambúrguer simples: pão, bife de boi, alface, tomate, presunto e queijo; 

b) 50 refrigerantes de 350 ml; 

c) 100 refeições para Escola de Samba; 

d) 100 refrigerantes de 350 ml para Escola de Samba. 

 


